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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação pleiteando o fornecimento de 
medicamentos. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Os honorários foram fixados por equidade.

II - O objeto do apelo nobre atém-se aos critérios de fixação de 
honorários sucumbenciais. De início, não se dispensa que esta Corte, no 
julgamento do Tema n. 1.076, firmou a seguinte tese: "i) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. 
É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º 
ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na 
lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo".

IV - De igual modo, não se desconhece que o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a existência de Repercussão Geral do Tema n. 1.255 - 
RE n. 1.412.069 - Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação 
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equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores 
da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
exorbitantes, cuja descrição é a seguinte: Recurso extraordinário em que se 
discute, à luz dos artigos 2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, 
caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a interpretação conferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código de 
Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de 
não ser permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação 
equitativa nas hipóteses de os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda serem elevados, mas tão somente quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo (Tema n. 1.076/STJ).

V - Todavia, a hipótese em comento passa ao largo de tais 
julgados, não havendo motivo, portanto, para sobrestamento ou devolução à 
origem, para eventual juízo de conformação.

VI - Com efeito, eis os trechos do acórdão recorrido, 
transcritos no que interessa ao caso (fls. 302-309): [...]É que o objeto da 
ação é o direito à saúde e resulta vencida a Fazenda Pública Estadual 
(autarquia), o que leva à caracterização de demanda com proveito 
econômico inestimável e consequente fixação de verba honorária por 
apreciação equitativa, nos termos do art. 85, §8º, do CPC: [...]E, justamente 
por se tratar de causa de proveito econômico inestimável, tem-se que a 
fixação por critério de equidade, na forma do art. 85, §8º, do CPC, atende 
ao contido no REsp 1850512/SP, REsp 1877883/SP, REsp 1906.623/SP e 
1906.618, TEMA 1076 [...].

VII - De fato, não se olvida que esta Corte registra precedentes 
no sentido da possibilidade de arbitramento dos honorários de sucumbência 
por apreciação equitativa, nas ações que versem sobre fornecimento de 
medicamentos e outros tratamentos de saúde.Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.016.202/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; AgInt no AREsp 
1.923.626/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 
Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/06/2022; AgInt no REsp 1.890.101/RN, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/04/2022;  AgInt no AREsp 
1.734.857/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 14/12/2021.)

VIII - A irresignação merece prosperar porque a Corte Especial 
do STJ, em semelhante, entendeu que a fixação da verba honorária com 
base no art. 85, §8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas em que não se 
vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado 
e de direito de família. Nesse sentido: AgInt nos EDcl nos EREsp n. 
1.866.671/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
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julgado em 21/9/2022, DJe de 27/9/2022; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023; REsp n. 2.060.919/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
28/6/2023.

IX - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao 
recurso especial para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, para 
fixação do valor da verba honorária afastando-se a aplicação do art. 85, §8º, 
do CPC ao caso dos autos.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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discute, à luz dos artigos 2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, 
caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a interpretação conferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código de 
Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de 
não ser permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação 
equitativa nas hipóteses de os valores da condenação, da causa ou o 
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V - Todavia, a hipótese em comento passa ao largo de tais 
julgados, não havendo motivo, portanto, para sobrestamento ou devolução à 
origem, para eventual juízo de conformação.

VI - Com efeito, eis os trechos do acórdão recorrido, 
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ação é o direito à saúde e resulta vencida a Fazenda Pública Estadual 
(autarquia), o que leva à caracterização de demanda com proveito 
econômico inestimável e consequente fixação de verba honorária por 
apreciação equitativa, nos termos do art. 85, §8º, do CPC: [...]E, justamente 
por se tratar de causa de proveito econômico inestimável, tem-se que a 
fixação por critério de equidade, na forma do art. 85, §8º, do CPC, atende 
ao contido no REsp 1850512/SP, REsp 1877883/SP, REsp 1906.623/SP e 
1906.618, TEMA 1076 [...].

VII - De fato, não se olvida que esta Corte registra precedentes 
no sentido da possibilidade de arbitramento dos honorários de sucumbência 
por apreciação equitativa, nas ações que versem sobre fornecimento de 
medicamentos e outros tratamentos de saúde.Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 2.016.202/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023; AgInt no AREsp 
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1.734.857/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 14/12/2021.)

VIII - A irresignação merece prosperar porque a Corte Especial 
do STJ, em semelhante, entendeu que a fixação da verba honorária com 
base no art. 85, §8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas em que não se 
vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado 
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julgado em 21/9/2022, DJe de 27/9/2022; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023; REsp n. 2.060.919/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
28/6/2023.

IX - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao 
recurso especial para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, para 
fixação do valor da verba honorária afastando-se a aplicação do art. 85, §8º, 
do CPC ao caso dos autos.

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Zeli de Figueiredo Fernandes, com fundamento no art. 105, III, a

 e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, nos termos assim ementados (fls. 310-311):

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. IPÊ-
SAÚDE. DIREITO À SAÚDE. PROCEDIMENTO MÉDICO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, FIXAÇÃO POR EQUIDADE. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 
85, §8º. DO CPC E DO TEMA1076/STJ. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO COM BASE NOS 
PERCENTUAIS PREVISTOS NO ART. 85, §§2º E 3º, DO CPC. DESCABIMENTO.

Em se tratando de demanda com proveito econômico inestimável, afigura-se correta a 
fixação de verba honorária por apreciação equitativa, nos termos do art. 85, §8º, do CPC e 
do TEMA 1076/STJ. Precedentes do STJ e desta Corte.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, conforme ementa a 

seguir transcrita (fls. 337-338):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EMAPELAÇÃO 
CÍVEL. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. IPÊ-SAÚDE. DIREITOÀ SAÚDE. 
PROCEDIMENTO MÉDICO. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS, FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 85, §8º. DO CPC E DO TEMA 
1076/STJ. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO COM BASE NOS PERCENTUAISPREVISTOS 
NO ART. 85, §§2º E 3º, DO CPC. DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
QUANTO AO DEVER DE FUNDAMENTAREM RAZÃO DA REPRODUÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INOCORRÊNCIA.

1. Alegação de que o julgado embargado, ao reproduzir os fundamentos da Decisão 
Monocrática, incidiu em violação art. 489, §1º, inc. IV, do CPC, que não merece 
acolhimento. As razões de Apelação tinham um único objetivo, que era a reforma da 
sentença que fixou os honorários de sucumbência com base em critério de equidade e sua 
consequente fixação com base percentual sobre o valor da causa/proveito econômico. Esse 
pedido foi enfrentado na Decisão Monocrática (EVENTO 5 -DECMONO1) e esse mesmo 
único objetivo é que foi reiterado nas razões do Agravo Interno (EVENTO 15 - 
AGRAVO1), acompanhado do argumento de que "mesmo nas ações que discutam o direito 
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à saúde o valor econômico é aferível, circunstância que possibilita a fixação dos honorários 
com base nos parâmetros estabelecidos no art.85, §§ 2º ou 3º, do Código de Processo Civil". 
E isso foi pontualmente enfrentado no acórdão embargado (EVENTO 34), o qual, com base 
em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, manteve a fixação de honorários 
advocatícios por equidade, haja vista que o objeto da ação é o direito à saúde e que resulta 
vencida a Fazenda Pública estadual, o que leva à caracterização de demanda com proveito 
econômico inestimável e consequente fixação de verba honorária por apreciação equitativa, 
nos termos do art. 85, §8º, do CPC. Resulta, pois, evidente que, a pretexto de vício de 
omissão, o que busca a parte embargante/agravante é a rediscussão da controvérsia, oque 
não se insere nos requisitos do art. 1.022 do Código de Processo Civil. Ademais, consoante 
a entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "na hipótese em que a parte insiste na 
mesma tese, repisando as mesmas alegações já apresentadas em recurso anterior, sem trazer 
nenhum argumento novo - ou caso se limite a suscitar fundamentos insuficientes para abalar 
as razões de decidir já explicitadas pelo julgador - não se vislumbra nulidade quanto à 
reprodução, nos fundamentos do acórdão do agravo interno, dos mesmos temas já postos na 
decisão monocrática" (AgInt no REsp 1655238/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNESMAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 18/09/2020).

2. Não se exige do Julgador manifestação expressa sobre todos os dispositivos, 
alegações e precedentes invocados pelo recorrente. O que cabe é apreciar e fundamentar 
com base na matéria submetida à apreciação e o contido nos autos, tendo em vista o art. 371 
do CPC e o art. 93, inc. IX, da Constituição Federal, o que foi feito no acórdão ora 
embargado, apenas que se chegou a uma conclusão diversa da defendida pela parte 
recorrente. Incidência da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº. 791292 (QO-
RG/PE), TEMA 339, ocasião em que o Supremo Tribunal Federal firmou a TESE de que o: 
"O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas".

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.
 

A recorrente alega, no recurso especial, além de dissídio jurisprudencial 

quanto ao entendimento explicitado no Tema 1076/STJ, a violação dos arts. 85, §2º e §3º, 

927, III, do CPC, no que se refere à fixação de honorários com base no critério da 

equidade, postulando o arbitramento com respaldo no art. 85, §3º, I, do CPC.

Aduz, ainda, a negativa de vigência aos arts. 489, §1º, IV, 1.021, §3º, e 1.022 

do CPC, ao argumento de que o acórdão impugnado deixou de enfrentar razões capazes 

de, por si só, infirmar as conclusões adotadas pelo julgador quando do julgamento do 

recurso de apelação.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso no que tange à discussão 

relativa ao critério de fixação da verba honorária, inadmitindo-o quanto às questões 

remanescentes, consoante ementa a seguir reproduzida (fl. 426):

RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. VERBA HONORÁRIA. CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. EQUIDADE. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. TEMA 1.076 DO 
STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. NEGADO 
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SEGUIMENTO AO RECURSO. RECURSO NÃO ADMITIDO QUANTO ÀS DEMAIS 
QUESTÕES.

Na sequência, interposto agravo interno, em juízo de retratação, o decisum

 impugnado foi reconsiderado para admitir o recurso especial (fls. 466-472).

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial, e, nessa parte, dou-lhe provimento, para determinar o 

retorno dos autos à Corte de origem, para fixação do valor da verba honorária, nos termos 

da fundamentação".

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No caso concreto, a tese apresentada pela entidade públicavincula-se à 
impossibilidade de aplicação do § 3º do artigo 85 do CPC/2015, na medida em que se trata 
de demanda que tem por objeto o fornecimento de medicamento para tratamento de saúde, 
sendo inestimável o seu proveito econômico,devendoser aplicado o § 8º do artigo 85 do 
CPC/2015.

Apresente demanda refere-se a pedido de prestação de saúde, sendo que,nessas 
ações,a prestação de saúde postulada judicialmente não se integra ao patrimônio econômico 
da parte (nada a ele se acresce), uma vez que ela se destina precipuamente à manutenção de 
sua saúde, nos limites da sua necessidade. Descabe, por exemplo, eventual apropriação pela 
parte ou pelo espólio, de medicamentos não utilizados, seja por óbito, cura, ou rejeição ao 
tratamento.

O conteúdo das prestações de saúde, quando demandadas contra a Fazenda Pública, 
está relacionado à proteção, promoção e recuperação da parte autora, dentro do contexto de 
acesso universal e igualitário, conforme previsão do artigo 196 da CF, em relação à saúde 
pública. Os pedidos envolvem não apenas a mera concessão de medicamentos ou a 
realização de tratamentos, mas ao fim e ao cabo a obtenção de prestação que possa atender à 
remissão da doença ou agravo à saúde que é descrita na causa de pedir.

[...]
O que se pleiteia em relação ao IPE-Saúdenão são determinadas obrigações 

pecuniárias stricto sensu, mas prestações suficientes à manutenção da saúde, na exata 
medida da necessidade da parte autora, configurando típica obrigação de fazer, sem 
conteúdo econômico. Por conta disso,os valores despendidos no tratamento ou nos 
medicamentos em si pleiteados não se incorporam ao patrimônio do seu requerente. São 
vinculados a determinado fim e indisponíveis.

Prova disso é que a parte, ao mesmo tempo em que tem o direito a buscar prestações 
de saúde em face do IPE-Saúde, tem a obrigação de restituir aquilo que não foi estritamente 
utilizado para o seu tratamento.

O pedido final nas demandas de saúde é a prestação pública necessária ao tratamento 
de saúde, sendo inestimável o seu proveito econômico.

Diante disso, descabe a fixação de verba honorária em percentual sobre o valor da 
causa ou da prestação vindicada, não se aplicando o artigo 85, § 3°, do CPC/2015. As 
demandas de saúde têm natureza peculiar, devendo os honorários advocatícios serem 
arbitrados por apreciação equitativa, na forma do artigo 85, § 8°, do CPC.

No caso, deve ser afastada a aplicação do Tema 1.076/STJ, porquanto nas ações que 
versam sobre concessão de medicamentos por parte do IPE-Saúdenão se pode usar o valor 
estimado da causa ou o próprio valor da condenação como parâmetro para o cálculo de 
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honorários, eis que se trata somente de obrigação do réu a fornecer o medicamento 
pretendido, sob pena de estar sobrecarregando a Fazenda Pública ao pagamento, além do 
medicamento, o que não se discute, de verba honorária sobre um bem inestimável que é a 
vida do paciente/cidadão.

O chamado proveito econômico da demanda deve ser visto com cautela, eis que se 
trata de fornecimento de medicação que implica em sobrevida para o autor. Neste sentido, a 
fixação dos honorários deve se dar de forma equitativa, eis que a demanda possui 
valoreconômico inestimável, por se tratar de tutela da saúde, sendo aplicável na espécie 
norma contida no artigo 85, § 8º, do CPC/2015.

[...]
Resta demonstrado que a jurisprudência dessa colenda Corte Superior, na verdade, 

firmou-se no sentido daaplicabilidade do § 8º do artigo 85 do CPC/15 nas demandas que 
têm por objeto o fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, 
porquanto não é possível mensurar o proveito econômico da demanda, mesmo que atribuído 
valor à causa e os valores dos medicamentos serem passíveis de aferição, devendo os 
honorários serem arbitrados por apreciação equitativa, na forma do dispositivo mencionado.

[...]

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O objeto do apelo nobre atém-se aos critérios de fixação de honorários 

sucumbenciais.

De início, não se olvida que esta Corte, no julgamento do Tema n. 1.076, 

firmara a seguinte tese: "i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 

previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 

Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 

Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 

condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
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ou (b) o valor da causa for muito baixo".

De igual modo, não se desconhece que o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a existência de Repercussão Geral do Tema n. 1.255 - RE n. 1.412.069 - 

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do 

Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem exorbitantes, cuja descrição é a seguinte: Recurso 

extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e 

XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a interpretação conferida pelo 

Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código de Processo Civil, em 

julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser permitida a fixação de 

honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, mas tão 

somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema n. 

1.076/STJ).

Todavia, a hipótese em comento passa ao largo de tais julgados, não havendo 

motivo, portanto, para sobrestamento ou devolução à origem, para eventual juízo de 

conformação.

Com efeito, é esta a letra do acórdão recorrido, transcrita no que interessa à 

espécie (fls. 302-309):

[...]
É que o objeto da ação é o direito à saúde e resulta vencida a Fazenda Pública 

Estadual (autarquia), o que leva à caracterização de demanda com proveito econômico 
inestimável e consequente fixação de verba honorária por apreciação equitativa, nos termos 
do art. 85, §8º, do CPC: [...]

E, justamente por se tratar de causa de proveito econômico inestimável, tem-se que a 
fixação por critério de equidade, na forma do art. 85, §8º, do CPC, atende ao contido no 
REsp 1850512/SP, REsp 1877883/SP, REsp 1906.623/SP e 1906.618, TEMA 1076 [...]

De fato, não se olvida que esta Corte registra precedentes no sentido da 
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possibilidade de arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, 

nas ações que versem sobre fornecimento de medicamentos e outros tratamentos de 

saúde.

Nesse contexto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. FIXAÇÃO, PELO TRIBUNAL A QUO, MEDIANTE 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA E DE ACORDO COM A COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "nas ações em que se busca o 
fornecimento de medicação gratuita e de forma contínua pelo Estado, para fins de 
tratamento de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento dos 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em vista que o proveito 
econômico obtido, em regra, é inestimável. Na instância especial, a revisão do juízo de 
equidade para a fixação da verba honorária somente é admitida nos casos em que o valor 
arbitrado é irrisório ou exorbitante, circunstância que não se vislumbra nos autos" (STJ, 
AgInt no AREsp 1.234.388/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/02/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.878.495/SP, Rel. 
Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/04/2023; EDcl 
nos EDcl no AgInt no REsp 1.807.735/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/12/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 2.100.231/MT, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2022;. AgInt no 
AREsp 1.568.584/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 
convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2022;AgInt no AREsp 
1.709.731/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
08/11/2021.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.016.202/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. 
TRATAMENTO DE SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSA DE VALOR 
INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO EQUITATIVO. TEMA 1.046. 
JULGAMENTO REPETITIVO (RESP 1.850.512- SP). AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. À luz do disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, 'nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos 
do § 2º'.

2. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita e de forma 
contínua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, tendo em 
vista que o proveito econômico obtido, em regra, é inestimável.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.923.626/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
30/06/2022).

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. VALOR 
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INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda pendente de 
publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte orientação: 'I) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa;II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo' (Informativo 730 do STJ, de 28/3/2022).

2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por critério de equidade nas 
demandas em que se pleiteia do Estado o fornecimento de tratamento médico, haja vista 
que, nessas hipóteses, não é possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com 
a ação, por envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.890.101/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 28/04/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem externa 
fundamentação adequada e suficiente à correta e completa solução da lide.

2. Nas demandas contra o Estado que objetivam tratamento de saúde (fornecimento 
gratuito de medicação, insumo, procedimento cirúrgico, tratamento clínico etc.), não se 
pleiteia uma obrigação pecuniária stricto sensu, mas a concretização do direito fundamental 
à saúde ou à própria vida, bem jurídico indisponível cujo valor é inestimável.

3. De acordo com o art. 85, § 4º, III, do CPC, nas causas em que a Fazenda Pública 
faça parte, a fixação dos honorários mediante a tarifação percentual prevista no § 3º 
pressupõe a obtenção de algum proveito econômico com o encerramento do processo, ainda 
que não imediatamente mensurável.

4. Quando absolutamente inestimável o proveito econômico resultante do término da 
causa, a verba honorária deve ser arbitrada mediante o juízo de equidade previsto no art. 85, 
§ 8º, do CPC.

5. Nas ações em que se discute questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à 
saúde, como no caso em apreço, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o arbitramento 
dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, pois, independentemente do 
montante dispendido com a prestação pleiteada, o proveito econômico obtido pelo litigante, 
como dito, é imensurável.6. Agravo interno desprovido

(AgInt no AREsp 1.734.857/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 14/12/2021.)

A irresignação merece prosperar porque a Corte Especial do STJ, em 

semelhante, entendeu que a fixação da verba honorária com base no art. 85, §8º, do 

CPC/2015 estaria restrita às causas em que não se vislumbra benefício patrimonial 

imediato, como, por exemplo, as de estado e de direito de família.

Eis a ementa do referido julgado:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
(CUSTEIO DE MEDICAMENTOS OFF LABEL PARA TRATAMENTO 
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QUIMIOTERÁPICO) CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.

1. Quanto à ocorrência dos vícios elencados nos artigos 489, § 1º, e 1.022 do CPC, é 
cediço que as peculiaridades de cada demanda judicial impedem a aferição do dissídio 
pretoriano, não sendo os embargos de divergência a via adequada para a verificação do 
acerto ou desacerto da decisão embargada.

2. No que diz respeito ao alegado conflito interpretativo sobre a ocorrência ou não de 
dano moral in re ipsa em caso de recusa indevida de custeio de medicamento off label para 
tratamento quimioterápico pela operadora de plano de saúde, a Corte Especial tem 
competência para aferir a admissibilidade dos embargos de divergência, malgrado os arestos 
paradigmas sejam todos oriundos da Segunda Seção. Isso porque "a obrigatoriedade de 
cisão do julgamento e remessa dos autos à Seção especializada deste Tribunal Superior 
somente tem sentido caso o mérito da divergência tenha que ser analisado, sob pena de 
absoluto desrespeito aos princípios da razoável duração do processo e celeridade 
processual" (AgInt nos EAREsp n. 673.112/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 22/2/2022, DJe de 9/3/2022; EDcl no AgRg nos EAREsp n. 
1.231.405/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 5/6/2019, DJe de 
18/6/2019; e AgRg nos EAREsp n. 593.919/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Corte Especial, julgado em 7/11/2018, DJe de 23/11/2018).

3. Em nenhum dos julgados da Quarta Turma - apontados como paradigmas -, houve 
a constatação de peculiaridades fáticas aptas a tornar controvertida a obrigatoriedade do 
custeio dos medicamentos e a, consequentemente, afastar a indenização por dano moral, 
como ocorreu no presente caso concreto. Daí a ausência de similitude fática entre os arestos 
confrontados.

4. Os inúmeros precedentes da Terceira Turma indicados pela embargante não se 
prestam, outrossim, ao conhecimento dos embargos de divergência, pois, além de não ter 
sido demonstrada a alteração da composição do aludido órgão julgador em mais da metade 
de seus membros entre a data do julgamento da decisão embargada e a data de julgamento 
de alguns paradigmas - ex vi do disposto nos artigos 1.043, § 3º, do CPC e 266, § 3º, do 
RISTJ -, não se efetuou o cotejo analítico entre os acórdãos, sendo jurisprudencialmente 
consagrada a insuficiência da mera transcrição de ementas.

5. Em relação à base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais, o acórdão 
embargado encontra-se em dissonância com a recente jurisprudência da Corte Especial - 
firmada por ocasião do julgamento de recurso especial repetitivo (Tema 1.076/STJ) - no 
sentido de que: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º 
do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. II) Apenas se admite arbitramento de 
honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" 
(REsp 1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado 
em 16.3.2022).

6. Na referida assentada, a maioria dos Ministros considerou nítida a intenção do 
legislador em correlacionar a expressão inestimável valor econômico - prevista no § 8º do 
artigo 85 do CPC - somente para as causas em que não se vislumbra benefício patrimonial 
imediato, como, por exemplo, nas causas de estado e de direito de família, não se devendo 
confundir o termo "valor inestimável" com "valor elevado".

7. Assim, verifica-se que, diversamente do esposado pelo acórdão impugnado, o caso 
dos autos não é de incidência do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim de definição do critério 
normativo adequado para arbitramento da verba honorária. E, à luz do provimento 
jurisdicional condenatório fixado nas instâncias ordinárias - cujo montante econômico 
poderá ser aferido em liquidação da sentença -, afigura-se de rigor o arbitramento dos 
honorários advocatícios em 10% do aludido quantum, com base no § 2º do artigo 85 do 
CPC, não retratando hipótese de proveito econômico inestimável.

8. Tendo sido mantida a rejeição do pedido de indenização por dano moral - ante a 
incognoscibilidade dos embargos de divergência no ponto -, deve-se reconhecer a 
configuração de sucumbência recíproca na espécie, o que impõe a redistribuição do ônus 
sucumbencial em 70% às rés e em 30% aos sucessores dos autores.

9. Agravo interno parcialmente provido para conhecer em parte dos embargos de 
divergência e, nessa extensão, dar-lhes provimento para arbitrar os honorários advocatícios 
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em 10% sobre o valor da condenação, observada a sucumbência recíproca das partes e a 
majoração em favor dos sucessores dos autores arbitrada nos termos do § 11 do artigo 85 do 
CPC.

(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.866.671/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 21/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portadora de hepatite C contra o 
Estado de São Paulo, objetivando o fornecimento de medicamentos. Atribuiu-se à causa o 
valor de R$ 287.502,72 (duzentos e oitenta e sete mil, quinhentos e dois reais e setenta e 
dois centavos). Observo que a controvérsia travada gira em torno do arbitramento de 
honorários sucumbenciais fixados nos termos do que preceitua o art. 85, § 3º, do 
CPC/2015.2. O Tribunal a quo, ao fixar os honorários advocatícios, decidiu (fl. 364, e-STJ): 
"Quanto aos honorários advocatícios, observa-se que foram fixados em 10% sobre o valor 
da causa que, no caso, foi arbitrado pelo juízo de primeiro grau, em R$ 287.502,72 (fls. 
297).

Nestes termos, sendo vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios deve seguir os parâmetros do art. 85 do NCPC, em especial os seus §§ 2º e 3º. 
Não é o caso de se aplicar o § 8º (apreciação equitativa) do mesmo artigo, uma vez que o 
benefício econômico pretendido pela autora pode ser aferido por se tratar de pedido 
determinado (fornecimento dos medicamentos Viekira Pak e Ribavirina pelo período de 12 
semanas fls. 28). Por esta razão, sendo possível aferir o proveito econômico, os honorários 
advocatícios, realmente, devem ser fixados em percentual sobre ele, atendidos os §§ 2º e 3º 
do art. 85, do NCPC. E nesta hipótese, a Fazenda indicou de forma precisa o gasto mensal 
dos medicamentos (fls. 147), totalizando, para o período de 12 semanas, o valor de R$ 
272.502,72. Assim, considerando que o pedido de indenização por danos morais foi julgado 
improcedente, o conteúdo econômico obtido pela autora é de R$ 272.502,72. Desta forma, 
para o cálculo dos honorários advocatícios, deverá ser considerado este valor observando-se, 
também, a faixa mínima dos percentuais previstos no § 3º do art. 85 do NCPC e a gradação 
estabelecida no § 5º do mesmo artigo que legitima o percentual de 10%".

3. Com efeito, a irresignação da embargante prospera, porque a decisão regional está 
em consonância com o entendimento da Corte Especial do STJ, que, em hipótese análoga de 
demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, julgou que a 
fixação da verba honorária com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas 
em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e 
de direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 27.9.2022.

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de prover o 
Agravo Interno, de modo a negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda do Estado de 
São Paulo. (EDcl no AgInt no REsp n. 1.808.262/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 21/9/2023.)

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.

1. Trata-se, na origem, de ação proposta por portador de adenocarcinoma de próstata 
contra o Estado de São Paulo, objetivando o fornecimento do medicamento XTANDI 40ing 
(ENZALUTAMIDA), na quantidade de cento e vinte comprimidos por mês, por tempo 
indeterminado. Foi dado à causa o valor de R$ 148.499,04 (cento e quarenta e oito mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais e quatro centavos - válidos para novembro de 2017), 
que corresponderia ao valor do tratamento médico prescrito em favor da parte autora, pelo 
período de 12 (doze) meses.

2. O pedido foi julgado procedente para condenar a ré a fornecer o medicamento 
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pleiteado na inicial, por seu respectivo princípio ativo, conforme prescrição médica, sem 
preferências por marcas, e enquanto durar o tratamento. A ré foi condenada, ainda, ao 
pagamento de honorários fixados em R$ 1.000 reais.

3. A Apelação da parte autora para majorar os honorários advocatícios não foi 
provida. Ao exercer o juízo de retratação, em virtude do julgamento do tema 1.076 pelo 
STJ, o Tribunal de origem manteve o aresto vergastado pelos seguinte fundamentos: "In 
casu, infere-se de singela leitura do v. acórdão de fls. 188/195, que, no caso concreto, a 
fixação dos honorários advocatícios por equidade não conflita com os requisitos 
estabelecidos pelo Tema 1.076 do STJ que, modificando orientação anterior, passou a 
entender que o arbitramento da verba honorária por equidade não se aplica à condenação de 
valor excessivo e que o artigo 85, § 8º, da lei adjetiva de 2015, seria utilizado apenas em 
caráter excepcional, contudo, a mesma Corte assentou entendimento no sentido de que nas 
ações em que se busca o fornecimento de medicamentos de forma gratuita, os honorários 
sucumbenciais podem ser arbitrados por apreciação equitativa, tendo em vista que o 
proveito econômico, em regra, é inestimável".

4. A irresignação prospera porque a Corte Especial do STJ, em hipótese análoga, de 
demanda voltada ao custeio de medicamentos para tratamento de saúde, entendeu que a 
fixação da verba honorária com base no art. 85, §8º, do CPC/2015 estaria restrita às causas 
em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, as de estado e 
de direito de família: AgInt nos EDcl nos EREsp 1.866.671/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 27.9.2022.

5. Recurso Especial provido, com o retorno dos autos à Corte de origem para fixação 
do valor da verba honorária.

(REsp n. 2.060.919/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 6/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 

Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial 

para determinar o retorno dos autos à Corte de origem, para fixação do valor da verba 

honorária afastando-se a aplicação do art. 85, §8º, do CPC ao caso dos autos.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZELI DE FIGUEIREDO FERNANDES
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DE VASCONCELLOS CHAVES - RS030642

LUIZ FELIPE SEGER GARCIA LUFIEGO - RS057563
FLAVIO ZASLAVSKY - RS078442
CRISTIANO JUNG - RS111096

RECORRIDO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR: ROQUE MARINO PASTERNAK - RS024876

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - 
CIRURGIA - URGÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES 
PUBLICOS DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : ROQUE MARINO PASTERNAK - RS024876
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FLAVIO ZASLAVSKY - RS078442
CRISTIANO JUNG - RS111096

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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